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§ 4º A instituição coordenadora é responsável pela convocação e
documentação das reuniões do comitê consultivo, podendo arcar com despesas com
passagens e diárias dos seus membros, especificamente para o exercício da função, quando
não for possível a realização de reuniões de trabalho remotas.

§ 5º A instituição coordenadora de programas prioritários deverá consignar os
gastos especificados no § 4º do presente artigo nos relatórios semestrais de que trata o
art. 21, II, da Portaria nº 86, de 2019.

Art. 23 As instituições coordenadoras poderão instituir conselhos técnicos com
a finalidade de auxiliar na elaboração de editais e chamadas e na seleção de projetos.

Parágrafo único. As atividades realizadas no âmbito dos conselhos técnicos são
de responsabilidade da instituição coordenadora.

Art. 24 As instituições coordenadoras deverão apresentar ao Conselho Gestor,
no prazo de 90 (noventa) dias após a publicação do acordo de cooperação técnica, os
indicadores para o monitoramento do programa prioritário do qual é responsável,
conforme modelo disponibilizado pela Secretaria Executiva do Conselho Gestor.

§ 1º Os indicadores de acompanhamento de que trata o caput deverão ser
ratificados pelo comitê consultivo do programa prioritário e aprovados pelo Conselho
Gestor em até 90 dias após a sua apresentação.

§ 2º Em até 50 (cinquenta) dias após a aprovação dos indicadores pelo
Conselho Gestor, a instituição coordenadora deverá apresentar as medições de base dos
indicadores.

Art. 25 Os indicadores devem ter relação direta com os objetivos e as metas do
programa prioritário e cobrir as seguintes dimensões:

I - esforço - retratam maior preocupação com os meios que precisarão ser
utilizados para o atingimento dos resultados;

II - resultado - indicam se os objetivos específicos e as metas previstas então
sendo alcançados; e

III - Impacto - medem se, de fato, o projeto conquistou seu propósito central,
seu objetivo geral.

Art. 26 As instituições coordenadoras devem encaminhar ao Conselho Gestor,
semestralmente, junto com a apresentação do relatório semestral previsto no inciso 2º do
art. 21 da Portaria nº 86, de 2019, informações sobre a execução do programa prioritário,
ressalvadas as informações protegidas por sigilo legal, conforme modelo disponibilizado
pela Secretaria Executiva do Conselho Gestor, devendo contemplar:

I - captação de recursos do período e acumulada, segmentada por ano;
II - rendimentos gerados no período e acumulados, segmentados por ano;
III - evolução dos indicadores, respeitando-se a periodicidade de cada um;
IV - evolução física e financeira do objeto da contratação;
V - editais e chamadas lançados no período;
VI - eventos de divulgação do programa realizados no período;
VII - parcerias realizadas com terceiros no período;
VIII - situação dos projetos em andamento; e
IX - ações previstas para o próximo período.
Parágrafo único. Às informações de que trata o caput será dada ampla

publicidade no sítio eletrônico oficial do Ministério da Economia.
Art. 27 As instituições coordenadoras deverão apresentar relatório de auditoria

elaborado por instituições independentes de auditoria, de que trata o inciso III do art. 21
da Portaria nº 86, de 2019, do Ministério da Economia, para verificação documental da
execução das atividades e ações envolvidas nos programas prioritários e da aplicação dos
recursos.

§ 1º Os relatórios de auditoria serão anuais e deverão ser entregues até o
último dia útil do mês de maio de cada ano.

§ 2º Os relatórios referentes aos anos de 2019 e 2020 deverão ser elaborados
conjuntamente e entregues até o último dia útil de maio de 2021.

§ 3º O custeio da auditoria de que trata o inciso III poderá ser contemplado na
captação prevista pelo programa prioritário.

Art. 28 As instituições independentes de auditoria deverão aplicar
procedimentos aprovados pelo Conselho Gestor para verificação de atendimento de
requisitos com base no seguinte escopo de atuação:

I - verificar o cumprimento das metas previstas nos acordos de cooperação
técnica;

II - verificar o cumprimento das metas dos indicadores propostos pela
instituição coordenadora e aprovados pelo Conselho Gestor;

III - conferir a adequação dos processos de seleção de projetos aos critérios e
normas previstos nos acordos de cooperação técnica;

IV - verificar a execução dos projetos, particularmente sob os aspectos técnicos,
financeiros e de cronograma, incluindo o acompanhamento por parte das instituições
coordenadoras; e

V - avaliar os relatórios contábil-financeiros apresentados, que contemplem as
seguintes informações:

a) a evolução das receitas e saldos das contas afetas à instituição coordenadora
e suas aplicações financeiras;

b) a verificação do cumprimento de cláusulas de caráter contábil-financeiro
previstas nos instrumentos contratuais firmados entre a instituição coordenadora e a
instituição executora do projeto ;

c) a verificação dos dados acerca do recebimento dos recursos como datas de
ingresso, valores recebidos e empresas depositantes;

d) a verificação dos dados acerca do registro da taxa de administração como
valores apurados e apropriados;

e) a verificação dos dados acerca da aplicação das disponibilidades como forma
da aplicação financeira e rendimentos obtidos;

f) a verificação dos dados acerca do uso dos recursos de acordo com os
respectivos objetivos, metas e ações;

g) o percentual de alavancagem de recursos extras à instituição coordenadora,
quando aplicável;

h) a evolução do ativo permanente, imobilizado, da coordenadora, segregando
os investimentos com recursos próprios e com recursos oriundos do programa prioritário,
quando aplicável; e

i) a regularidade dos contratos celebrados pela coordenadora com recursos
oriundos do programa prioritário, por meio de amostragem, conforme as normas de
auditoria, quando aplicável.

Parágrafo único. Os procedimentos de que trata o caput serão definidos em ato
do Conselho Gestor.

Art. 29 São requisitos para o credenciamento das instituições independentes de
auditoria junto ao Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística:

I - ser pessoa jurídica registrada na Comissão de Valores Mobiliários - CVM;
II - formular requerimento à Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e

Competitividade - SEPEC acompanhado de declaração de que a firma ou organização de
auditoria independente, além de profissional da área contábil, disporá de profissional com
capacidade técnica e experiência em gestão de projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação - P,D&I.

Parágrafo único. Poderão desempenhar trabalho de auditoria no âmbito dos
programas prioritários do Programa Rota 2030 - Mobilidade e Logística entidades de
auditoria credenciadas na forma do art. 9º da Portaria nº 13.873, de 16 de dezembro de
2019, desde que protocolem, no Ministério da Economia, declaração de que disporão, na
ocasião da realização de seus trabalhos, de profissional da área contábil e de profissional
com capacidade técnica e experiência em projetos de Pesquisa, Desenvolvimento e
Inovação (PD&I).

Art. 30 Com base na análise das informações apresentadas para o
acompanhamento do programa prioritário, e de acordo com o previsto nos arts. 26 e 27
da Portaria nº 86, de 2019, o Conselho Gestor poderá:

I - recomendar alterações nas estratégias de implementação com vistas a
potencializar as perspectivas de alcance dos objetivos e das metas propostas; e

II - decidir pela interrupção do programa, quando ficar evidenciada a
inviabilidade do cumprimento dos objetivos e das metas.

Parágrafo único. No caso de interrupção do programa, os recursos
remanescentes deverão ser transferidos a outro projeto ou programa prioritário, a critério
do Conselho Gestor.

Art. 31 A análise técnica dos relatórios de que trata o art. 23 da Portaria nº 86,
de 2019, será realizada pela Secretaria Executiva, que reportará, anualmente, as
informações ao Conselho Gestor, com recomendações de aprovação, aprovação com
ressalvas ou reprovação.

§ 1º No caso da aprovação com ressalvas, a instituição coordenadora terá 15
(quinze) dias para apresentar as correções ou justificativas.

§ 2º Após a apresentação das correções ou justificativas, a Secretaria Executiva
do Conselho Gestor procederá nova análise técnica e elaborará novo parecer com
recomendação de aprovação ou reprovação.

Art. 32 Os casos omissos deverão ser analisados e submetidos a aprovação do
Conselho Gestor em consonância com seu Regimento Interno.

CAPÍTULO V
Da Vigência
Art. 33 Esta Resolução entra em vigor sete dias após sua publicação.

GUSTAVO LEIPNITZ ENE

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

PORTARIA Nº 4.747, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2020

Altera a Portaria RFB nº 2.047, de 26 de
novembro de 2014, que dispõe sobre solicitação e
emissão da Requisição de Informações sobre
Movimentação Financeira (RMF), instituída pelo
Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001.

O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das
atribuição que lhe confere o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria
Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de
julho de 2020, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de
janeiro de 1999, e nos §§ 6º e 7º do art. 7º e no art. 13 do Decreto nº 3.724, de
10 de janeiro de 2001, resolve:

Art. 1º A Portaria RFB nº 2.047, de 26 de novembro de 2014, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 6º A RMF deverá ser expedida conforme o modelo constante do Anexo
II, permitido o uso de forma eletrônica, e conterá:

...................................................................................................................." (NR)
"Art. 11 A Coordenação-Geral de Fiscalização (Cofis), a Coordenação-Geral

de Administração Aduaneira (Coana) e a Coordenação-Geral de Tecnologia e Segurança
da Informação (Cotec) deverão adotar as providências necessárias para implementação
do disposto nesta Portaria, dentre elas:

I - disciplinar a apresentação das informações requisitadas de forma
eletrônica e os respectivos procedimentos de segurança e sigilo e de destruição ou
inutilização das informações, em conformidade com o disposto nesta Portaria e nos §§
6º e 7º do art. 7º do Decreto nº 3.724, de 2001; e

II - estabelecer leiaute para apresentação das informações em arquivos
digitais, inclusive no caso a que se refere o inciso I." (NR)

Art. 2º O Anexo II da Portaria RFB nº 2.047, de 2014, fica substituído pelo
Anexo Único desta Portaria.

Art. 3º Esta Portaria será publicada no Diário Oficial da União e entrará em
vigor em 1º de dezembro de 2020.
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